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CONSELHO PLENO

1.    RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 - A Instituição Lúcia & Wilson – Curso CPR Ltda., com sede na cidade de Campinas, através do ofício s(n.º de 10 de junho de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância do Curso CPR Ensino de 1º e 2º Graus(Campinas estão sendo solicitados em caráter inicial.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 121(99, publicada no DOE de 31-08-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 33 a 48 do processo, com as seguintes conclusões:

“Diante do exposto, não se recomenda o credenciamento e autorização do Curso CPR de 1º e 2º Graus, Campinas.”

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11.98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".
1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que:

“Os proprietários da escola CPR pretendem somar, ao trabalho de 20 anos em cursos preparatórios para o exame supletivo oficial, a modalidade de ensino a distância. Para isso, pedem o credenciamento e autorização nas áreas de Ensino Fundamental e Médio. Durante a visita, percebeu-se claramente a intenção de aproveitar aquilo que já é realizado nesses cursos preparatórios (material didático, infra-estrutura, metodologia de trabalho na sala de aula) para os cursos de ensino a distância. 

Nesse sentido, não foram adotadas quaisquer medidas efetivas que justifiquem e viabilizem a solicitação de credenciamento e autorização. Não há uma equipe pedagógica formalmente constituída nem um projeto pedagógico específico para o ensino a distância elaborado a partir de reflexão sobre as especificidades exigidas por esta modalidade. Os professores que compõem o possível corpo docente, conforme apresentado no processo encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, não estão contratados pela escola.  A proprietária  apresentou uma declaração dos mesmos na qual autorizam a inclusão de seus nomes e documentos no referido processo. Na escola existem apenas as fichas cadastrais desses professores, acompanhadas dos respectivos currículos, diplomas e citadas autorizações. Nessa etapa de planejamento,  não houve a contratação formal de um pedagogo para participar da discussão e elaboração do projeto, uma vez que os proprietários não possuem formação específica na área de educação.

O que o processo apresenta são dados genéricos sobre a finalidade do curso, não havendo  qualquer menção a objetivos gerais e específicos do mesmo.  Embora  a escola declare no processo que “para que esse tipo de ensino opere realmente as finalidades a que se propõe, torna-se necessário que seja realizado com base em critérios técnicos rígidos”,   tais critérios não são formalmente apresentados, seja na documentação encaminhada ao Conselho, seja na visita realizada. Do mesmo modo, a escola declara que a “idéia é propor que os alunos estudem quase que sozinhos o programa todo correspondente ao currículo nacional nas disciplinas exigidas”. Contudo, o material oferecido não permite a auto-instrução uma vez que, além de metodologia inadequada a esta modalidade de ensino, existem erros conceituais e anacronismos. Como já foi dito, a  apresentação dos conteúdos é feita, quase sempre, através de perguntas e respostas ou de sínteses esquemáticas. O material não orienta o aluno a buscar outras fontes de conhecimento nem bibliografia  complementar. Desta forma, dificulta-se ao aluno uma apropriação mais crítica dos conteúdos ou a possibilidade de extrapolação e utilização mais prática dos mesmos.  Do mesmo modo, o vocabulário utilizado não facilita o desenvolvimento progressivo da auto-aprendizagem. Esse tipo de material, com conteúdos segregados em pequenas apostilas, sem relação de continuidade e/ou inter-relação uns com os outros restringe as possibilidades de autonomia de estudo por parte dos alunos, tão fundamental no ensino à distância.

De acordo com as deliberações do Conselho Estadual de Educação, a existência de uma estrutura curricular pré-definida bem como de uma política de suporte aos profissionais, inclusive com equipes multidisciplinares, são condições necessárias nesta modalidade de ensino. No caso da referida escola, não há qualquer definição da estrutura curricular a ser implantada; da mesma forma,  não há a previsão de constituição de equipes multidisciplinares e nem mesmo a preocupação com a experiência profissional dos que eventualmente atuarão como docentes na instituição.

Quanto à questão da avaliação, cumpre destacar que a escola pretende trabalhar apenas com provas. No processo, são apresentados apenas dados relativos à forma das mesmas - “questões objetivas e ‘subjetivas’ ” - e periodicidade. Nos modelos encaminhados junto com o restante do material didático, as provas se constituem, normalmente, em testes de múltipla escolha ou de questões com respostas predominantemente mnemônicas que não exigem o estabelecimento de relações, aplicabilidade de conhecimentos ou trabalho conceitual. Os aspectos quantitativos predominam, assim, sobre os qualitativos.

Durante a visita, os especialistas observaram que a prática de “curso preparatório”  para provas do exame supletivo da Secretaria de Estado da Educação/ Governo do Estado de São Paulo prevalece na concepção dos proprietários sobre as especificidades exigidas no ensino à distância. Em outras palavras, a proprietária não demonstrou fazer diferenciação entre “curso preparatório para ensino supletivo”  e “ensino à distância” , indicando a possibilidade de adoção de um mesmo tratamento metodológico para estas duas situações.  Nesse sentido, a proprietária reafirma este posicionamento quando declara que as aulas já existentes aos sábados,  oferecidas indistintamente para os candidatos dos exames de supletivo de primeiro e segundo graus,  serão oferecidas também para os alunos matriculados no ensino a distância.”

1.2.4 – Pelo exposto, a conclusão é a de que o Curso CPR de Ensino de 1º e 2º Graus, Campinas, não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Curso CPR de Ensino de 1º e 2º Graus, com sede em Campinas, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição.

São Paulo, 27 de outubro de 1999.
a) Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                              Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999
a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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